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INTRODUÇÃO: 

Dentre os temas mais recorrentes na historiografia contemporânea sobre o 

império português, o da cultura escrita tem sido tratado com significativo zelo. Está 

consolidado o entendimento de que a escrita foi essencial na arquitetura da coesão1 

entre os territórios assimilados no decurso da aventura ultramarina e a estrutura 

política metropolitana2. A par com esse movimento, que produziu mapas, descrições 

topográficas, corografias, cartas, crônicas, genealogias e outros instrumentos 

impressos ou manuscritos de comunicação3, um elemento destacou-se: homens de 

letras do século XVI foram pródigos na confecção de elogios ao império que ia se 

formando nas dobras da conquista.  

É pertinente notar, seguindo Michel de Certeau, a constituição de uma 

verdadeira “economia escriturária” nesse contexto, segundo a qual eram ordenados 

os usos e a circulação dos discursos escritos (o que se aplica tanto à produção 

neolatina quanto à vernacular), inclusive das línguas, diante do propósito de difusão 

das glórias imperiais. Assume-se aqui, portanto, a perspectiva de emergência de 

uma “civilização escrita”, amparada por um corpo de homens de letras4 cuja 

formação frequentemente vinculou-se ao vasto escopo de textos greco-latinos então 

disponíveis, os quais, em geral, inscreviam-se no circuito dos studia humanitatis5. 

Sobre esses letrados recaiu o empenho, sobejamente declarado, de prover suporte 

à de outro modo frágil ossatura pátria, frequentemente vislumbrada no registro dos 

exempla da antiguidade.  

Os letrados portugueses conciliavam a atividade laudatória a um esforço de 

auto-edificação que tinha por intuito dotar de substância sua auctoritas. Distantes da 

persona psicológica e autoral que viria a se firmar na época das Luzes6, tais letrados 
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investiram na transmissão de seus feitos, biografias e conhecimentos - ao lado dos 

elogios ao império português - de modo a atenderem às expectativas retóricas 

vigentes na República das Letras7 e, simultaneamente, medirem-se com a escrita 

antiga, a qual pretendiam, no geral, imitar e superar8.  

O objetivo deste texto é demonstrar a viabilidade do exame de um grupo de 

letrados quinhentistas profundamente comprometido com ambos os projetos. Assim, 

ao analisar retomar brevemente João Rodrigues de Sá de Meneses (1486?-1579), 

André de Resende (1500-1573), João de Barros (1496-1570) e Damião de Góis 

(1502-1574), espera-se encontrar ocasião para discutir caminhos teóricos e 

metodológicos que ajudem a descortinar as formas de construção do louvor ao 

império, identificando, com isso, os mecanismos de disposição retórica da 

autoridade em suas obras. 

A presente discussão, no conjunto, resulta de arrazoado preparado como 

parte do projeto de pesquisa para minha tese de doutorado, particularmente nos 

seus conteúdos de apresentação geral de uma possibilidade de temática e as 

arquitraves metodológicas conceituais que a consubstanciaram. O propósito de 

armar uma apresentação como esta é expandir o horizonte de discussão de minhas 

ideias quanto ao projeto no primeiro ano da investigação, decisivo, como se sabe, no 

que diz respeito ao planejamento para o aprofundamento na leitura das fontes e 

elaboração do material a ser defendido em quatro anos.  

OS LETRADOS: 

Renascens platanus. É com essa mensagem, cujas raízes despontam pelas 

terras do reino ao redor do ano 1530, que João Rodrigues de Sá de Meneses 

elaborou um texto laudatório a Portugal. A árvore lendária e outrora abundante – sob 

a qual se travaram os diálogos do Fedro de Platão9 (Fedro, 229a – 229b, 230b – 230 

c e 236c – 236e), e que também abrigou os amigos de Cícero nas discussões que 

culminaram no De Oratore10 (I, 28), fenecera. Ela teria reaparecido apenas em 

certos locais nas cidades de Roma e Florença11, sempre aos cuidados de homens 

de vasta erudição. Entretanto, a notícia de Sá de Meneses dava conta de que, se os 

melhores esforços dos humanistas italianos fizeram renascer o plátano12, em 
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Portugal ele começava a ressurgir, espontânea e insistentemente, nos bosques 

entre o Douro e o Minho13. Ao dizê-lo, Sá de Meneses pretendia construir um elogio 

contundente a sua terra natal, de modo a postular sua supremacia face à realização 

dos letrados italianos; aparentemente, ele buscava implicar em seu texto que, 

enquanto o cultivo do plátano entre os italianos resultara de artifícios decorrentes de 

hercúleo esforço, em Portugal teria ocorrido um reflorescimento natural, indício 

inegável da escolha de seu reino pela providência para abrigar o retorno das luzes 

antigas.  

Sá de Meneses tinha profundas responsabilidades na escrita do De Platano. 

Oriundo de uma das grandes famílias de Portugal, alcaide-mor do Porto desde 1524, 

sua auto-edificação devia se estruturar por meio do pendor para a busca da 

imortalidade das letras, o amor pelos os feitos d’armas e o labor administrativo a 

serviço do rei14. Mas a composição de sua persona retórica dependia fortemente de 

sua posição no âmbito da República das Letras. Se desejasse que seus escritos 

fossem louvados, que suas traduções fossem respeitadas, que, em suma, sua obra 

permanecesse na memória dos doutos como protetora da pátria, haveria de ganhar 

a chancela de eruditos. Foi assim que decidiu se corresponder com um jovem amigo 

dos tempos de corte, Damião de Góis.  

Quando recebeu a carta de Meneses, que muito o elogiava15, Góis havia 

construído uma sólida reputação. O antigo diplomata de d. João III na feitoria de 

Flandres decidira perseguir os studia humanitatis mais atentamente a partir de 1533, 

quando entrou em contato com Erasmo de Rotterdam, com quem viveu no ano 

seguinte16. Com uma carta de recomendação deste, frequentou o curso de ars da 

Universidade de Pádua, o que, combinado ao estreito contato com letrados do porte 

de Pietro Bembo, promoveu a ascensão de seu nome entre os pares. Diante das 

enormes dificuldades em ganhar prestígio em um espaço da República das Letras 

repleto de competentes eruditos, cuja capacidade de composição em prosa e poesia 

latina e grega era excepcional, Góis apostou, para ficar em um exemplo que não 

esgota todo o seu esforço, no uso de sua própria língua. Naquele momento, a 

construção de sua autoridade prosperou com a edição, em 1538, das traduções do 

De Senectute17 de Cícero e do bíblico Livro de Eclesiastes18. 
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O defensor das terras do reino, Sá de Meneses, e o transmissor do latim e do 

hebraico em vernáculo19, Damião de Góis, não estavam sozinhos. Em 1540, João 

de Barros, a quem Góis chamaria de “maior amigo no reino” anos depois20, 

preocupava-se em exortar seus leitores a estudar a língua portuguesa21, reflexo 

essencial da identidade pátria, instrumento franco de imortalização dos letrados e 

mecanismo providencial de colonização das almas22. A “Cartinha”23 de Barros, bem 

como seu Diálogo em louvor de nossa linguagem24 (1540) – e também os livros de 

Góis e Meneses, este tradutor de Ovídio25 - denotam que essas preocupações 

constituíam uma unidade que viria a se provar duradoura nos textos voltados, direta 

ou indiretamente, à defesa26 ou louvor dos idiomas ibéricos. 

Porém, o vernáculo não foi aproveitado pelos homens de letras portugueses 

apenas na via das traduções de textos antigos ou nas gramáticas e louvores da 

língua. Se tomarmos a obra de André de Resende, admirador de Erasmo27 como 

foram Barros e  Góis, adentraremos a ampla seara de escritos histórico-geográficos 

em português. Ao decidir moldar sua auctoritas por meio desses discursos28, 

Resende tomou as rédeas da descrição das cidades da Lusitânia.29 Sua História da 

antiguidade da cidade de Évora, lançada em 1553, introduz as tópicas já 

mencionadas; Resende apresenta-se ao príncipe d. João (pai de d. Sebastião) como 

o homem de letras a serviço do reino, pronto a elogiar a cidade onde nascera o 

futuro monarca, símbolo maior da pátria30. Mas também em sua prosa latina, na qual 

se destaca o livro sobre as Antiguidades da Lusitânia (De Antiquitatibus Lusitaniae) 

filologia e arqueologia31 coadunam-se na busca pelas origens do povo português - 

concretizada, por exemplo, na caça à etimologia do termo “Lusitânia”32 . 

O levantamento inicial das fontes relativas a esses letrados aponta para seu 

interesse em fixar a ilustração do império por meio dos elogios (i) da língua, (ii) dos 

feitos portugueses no presente e (iii) das glórias passadas e futuras. Tais elogios, 

porém, só obteriam os efeitos desejados se a performance letrada se investisse da 

autoridade adequada – donde a relevância da auto-edificação. A distinção pública a 

que almejavam, o reconhecimento público que lhes garantiria honras e mercês, 

dependia do correto manejo das formas apropriadas das convenções ético-

retóricas33 adequadas ao gênero deliberativo ou epidítico de que lançavam mão. 
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No conjunto, portanto, parte-se do princípio de que, de um lado, a invocação 

letrada – presente na obra de Meneses, Góis, Barros e Resende - da tópica da 

carência das letras memoriais e laudatórias no reino dava azo ao esforço de 

suplantar as deficiências pátrias nesse particular. João Barros, no prólogo da 

primeira Década, por exemplo, alerta o leitor para os descuidos em Portugal no que 

diz respeito à memória dos feitos34. E aduz a seu comentário um elogio do uso do 

“artificial das letras” (capazes, em sua leitura, de dotar eventos e homens de 

imortalidade) nesse esforço, artificial contraposto ao “natural da fala”, perecível por 

definição. Nesse sentido, aliás, estabelece-se um curioso paralelo a explorar com o 

De Platano de Meneses, no qual, recordemos, o natural renascimento do plátano 

posicionava-se em patamar superior ao artifício dos humanistas italianos. De outro 

lado, a mobilização de tópicas ciceronianas empregadas em perspectiva cristã 

prescrevia a representação da ambição da glória dos autores em relação ao 

passado e ao futuro segundo os desígnios da providência. O processo de escrita 

laudatória com vistas à criação de uma identidade pátria, por fim, teria avançado nos 

desdobramentos do “imperialismo linguístico”35 ora em voga e no esteio do 

providencialismo contido na noção de translatio imperii36. 

Diogo Ramada Curto argumenta que a conjuntura crítica de questionamento 

da identidade “nacional” deu-se a partir da década de 1570, com a obra camoniana. 

Ter-se-ia, então, iniciado aquilo que o autor denomina de “longo século XVII”37. 

Pode ser de proveito retroceder em busca de discussões que remontem à primeira 

metade do século XVI, quando a construção da autoridade letrada já apontava para 

o elogio imperial. Tendo isso em conta, a delimitação cronológica da tese se 

circunscreveria, inicialmente, entre o De Platano de Meneses (1527-1537) até a obra 

mais tardia dentre os objetos selecionados, qual seja, As Antiguidades da Lusitânia 

de Resende, finalizada perto de sua morte e publicada postumamente (1593). 

METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO: 

O tratamento metodológico adequado às fontes selecionadas passa, antes de 

tudo, pela desnaturalização de certos conceitos. Seguindo a orientação de Alcir 

Pécora, deseja-se buscar os “sentidos básicos dos textos”, afastando noções como 

“literatura”38 e “poesia” em nome de termos mais intimamente ligados à tradição 
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retórica outrora vigente39. A análise das fontes depreender-se-á, portanto, dos 

gêneros específicos nos quais se inscreveram (elogio de cidades, crônicas, 

epístolas, panegíricos etc.). Em segundo lugar, parte-se do princípio de que os 

modelos retóricos empregados pelos letrados não eram estáveis, nem tampouco 

acorrentavam-se às prescrições. Longe de serem meramente formas nas quais se 

vazavam conteúdos externos, trata-se de pensar neles como “[...] determinações 

convencionais e históricas constitutivas dos sentidos verossímeis de cada um 

desses textos.40” Ademais, assume-se que os efeitos pretendidos pelos escritos dos 

letrados a estudar não são permanentes, “[...] no sentido de funcionar em qualquer 

período histórico, nem demonstram a mesma qualidade, do ponto de vista da 

variedade de recursos utilizados, da intensidade do impacto afetivo produzido ou da 

posição relativa no conjunto dos empregos de mesmo gênero.41” 

Desconsiderada essa informação, a inclusão de d. Miguel da Silva no diálogo 

de João Rodrigues de Sá de Meneses, por exemplo, seria interpretada de maneira 

puramente casual. Do ponto de vista da retórica, porém, a inserção de uma dramatis 

personae reconhecida por sua extrema erudição conferia um efeito de respeito e 

credibilidade aos argumentos de Meneses. Algo semelhante se passou com o pintor 

e letrado Francisco de Holanda, que incluiu Michelangelo nos seus Diálogos em 

Roma. Mais do que a opinião de Michelangelo, deve-se enxergar nos diálogos, 

segundo Cristiane Nascimento, o uso da figura de Michelangelo para o 

enaltecimento do próprio Holanda, algo que nem sempre a crítica historiográfica 

percebeu42. Devemos proceder com mesmo cuidado diante do De Platano e das 

demais fontes. 

A escrita letrada portuguesa em questão impõe certos pressupostos 

específicos. Uma vez mais, sigamos as orientações de Alcir Pécora como ponto de 

partida, particularmente aquelas por ele desenvolvidas na ocasião de seu estudo de 

Camões e Vieira em A Máquina de Gêneros.   

Em primeiro lugar, apostava-se na competição com a escrita antiga, a qual 

seria derrotada por meio da “ energia poética da verdade”43. “[...] Se os poetas 

antigos, para encarecer os seus heróis, contaram façanhas fingidas e imaginadas”, 

observa Pécora, “[...] torna-se certo que o poeta português, dizendo exclusivamente 
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a verdade, supera a todos aqueles poetas antigos e os reduz ao silêncio.44” É 

exatamente o que se nota, por exemplo, no projeto de Damião de Góis de escrever 

uma história da conquista das Índias que superasse a Ilíada e a Odisseia45.  

Em segundo lugar, os letrados portugueses mantinham um forte compromisso 

com a tópica da imortalidade – tanto a própria quanto a dos responsáveis por 

perpetrar os feitos grandiosos narrados.  “As armas apenas, sem a companhia das 

letras, significam mais que a falta ou a perda da arte: significam a impossibilidade de 

continuidade dos feitos grandiosos.” Esse princípio fez com que diversos letrados, 

como João de Barros46, lamentassem o pouco cuidado da nação portuguesa quanto 

à preservação de suas glórias na memória humana. “A falta de estima da arte”, 

conclui Pécora, “[...] não implica apenas a rudeza dos heróis, mas a própria limitação 

de sua virtude heróica, incapaz de atingir o verdadeiramente sublime.47” 

No caso de Camões, Pécora nota uma defrontação entre as figuras do herói e 

do poeta. Este é considerado figura ausente, o que alquebra a empresa ultramarina. 

Pois, afinal, se faltar o engenho e a arte aos conquistadores, a divulgação de seus 

feitos estaria completamente inviabilizada. Ao esclarecer que as glórias de Eneias 

dependeram tanto de seus feitos quanto da “lira mantuana” (Lusíadas V, 94-96), 

Camões insistia que instituição da glória dos heróis portugueses só se confirmaria 

mediante a autoridade do “poeta”48, encarado como um imortalizador. Parte-se do 

mesmo princípio na investigação dos letrados selecionados, que poderiam ter em 

mente o modelo essencial da obra de Cícero.  

Finalmente, as tópicas ciceronianas da exemplaridade e o esforço de 

imortalização como exercício de auto-edificação do letrado devem se somar ao 

compromisso com a providência. Nas pegadas de Vieira, Pécora percebe que “[...] 

os feitos históricos principais do passado português (fundação da nacionalidade, a 

aventura ultramarina, etc) “[...] são, em sua ocorrência mesma, natural, histórica, por 

vezes até mecânica, efeito de uma determinação providencial.49” Eles funcionam, no 

caso de Vieira, - mas talvez também no caso de Resende, que mergulhara fundo no 

passado pátrio em busca dos sinais de sua glória futura - como alegorias a 

interpretar pelos sermões, que moveriam os homens a cumprir o seu justo destino. A 

pregação atua na perspectiva da exegese, da profecia e da missionação. Somente 
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nesses parâmetros justifica-se o caráter épico que se emprega na interpretação do 

Império português, sucessor legítimo dos assírios, persas, gregos e romanos50. 

Adentra-se aqui no campo da já aludida noção de translatio imperii51. 

Para todos os letrados, cabe o alerta de Pécora: “[...] é em sua arte que 

julgam depositar-se a esperança possível de um destino imperial português.52” 

 

 

CONSIDERAÇÕES CONCEITUAIS: 

Conforme explicitado pela introdução, o tema da construção da auctoritas 

letrada depende intimamente de considerações em torno do problema da agência 

individual e do grau de convencionalidade presentes nos textos da época 

moderna53. Opta-se aqui, como se tem insistido, em lançar luz sobre a operação das 

diversas convenções disponíveis, levando em conta que eram esses os mecanismos 

disponíveis ao letrado, únicos repositórios a viabilizar seu discurso. Ao mesmo 

tempo, nota-se a possibilidade de agência subjetiva na capacidade do letrado de 

escolher dentre diversos modelos e prescrições, de romper com esses modelos ou 

modificá-los diante das contingências, sem, todavia, qualquer intenção de derrocada 

da instituição retórica. Pensa-se na cultura como espaço dinâmico, o qual pode – e é 

– reordenado com a difusão das práticas e experiências de escrita. 

Tudo considerado, toma-se por princípio conceitual que os artefatos textuais a 

destrinchar são resultado direto de uma série de manipulações, convenções e 

contingências (isto é, um constante jogo entre liberdade e controle54), tanto aquelas 

originadas pelos letrados que os redigiram quanto as decorrentes das múltiplas 

tradições intelectuais subsequentes que os analisaram. Portanto, deseja-se 

considerar os discursos dos letrados no amplo circuito de negociação existente, 

tendo sempre em vista o desenvolvimento de “moedas de troca”55 cunhadas pelos 

letrados no intuito de adquirir e conceder benefícios dentro da República das Letras 

e outros espaços de interação social.  
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Deste modo, pretende-se estabelecer as bases para uma História Social da 

Cultura muito inspirada pelas contribuições de Stephen Greenblatt56. A construção 

da auctoritas no âmbito dos elogios ao império será observada a partir do dinamismo 

das relações entre a produção textual e os meios sociais aos quais se voltava, meios 

que podiam ganhar novos sentidos diante dos escritos letrados. Logo, os textos 

laudatórios, muitas vezes criados em decorrência da necessidade de ilustração da 

corte e da salvaguarda do prestígio letrado, acabavam reorganizando as percepções 

letradas da própria corte e reposicionando o letrado em seu meio social (seja com 

ganho ou perda de prestígio entre os pares ou com o recebimento ou negação de 

honras e mercês). Reflete-se, assim, sobre a circulação da “energia social”, sobre o 

trânsito contínuo entre instituições, indivíduos, práticas e textos.   
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